
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.947 - RS (2016/0049208-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : EMPRESA PORTO ALEGRENSE DE VIGILANCIA LTDA 
ADVOGADO : FELIPE MARTINS MACHADO E OUTRO(S) - RS087190 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO COM CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUSPENSO EM 
DECORRÊNCIA DE PARCELAMENTO. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC.  DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 
apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF.
2. Cuida a demanda de Mandado de Segurança impetrado pela empresa com 
escopo de anular as decisões administrativas que determinaram a compensação 
de ofício dos créditos reconhecidos pelo impetrante com débitos cuja  
exigibilidade se encontra suspensa em virtude de adesão ao programa de 
parcelamento. 
3. O Tribunal de origem registrou que a Corte Especial reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 73, parágrafo único, da Lei 9.430/1996, incluída pela 
Lei 12.844/2013. Assim sendo, o TRF analisou exclusivamente a norma contida 
no revogado art. 73, caput, do referido texto legal. Dessa maneira, o STJ possui 
permissão legal de apreciar apenas a violação ao dispositivo originário da lei, pois 
o debate travado na Corte a quo restringiu-se à sua interpretação.
4. Por outro lado, qualquer debate, no julgamento deste Recurso Especial, sobre o 
art. 73, parágrafo único, da Lei 9.430/1996, teria como objeto a declaração de sua 
inconstitucionalidade pelo Tribunal regional. Entretanto, a competência para a 
apreciação de questão constitucional está reservada ao STF.
5. No julgamento do Recurso Especial 1.213.082/PR, sob o rito dos Recursos 
Repetitivos, a Primeira Seção, Relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell 
Marques, entendeu que a imposição da compensação de ofício aos débitos do 
sujeito passivo, que se encontram com exigibilidade suspensa, na forma do art. 
151 do CTN, extrapola os ditames legais.
6. O STJ, seguindo o entendimento do REsp 1.213.082/PR, não autoriza o 
procedimento compensatório de ofício, visto que imprescindível, para tanto, a 
exigibilidade dos créditos tributários a serem compensados, o que não se observa 
quando os débitos pretensamente compensáveis encontram-se suspensos, por 
adesão em programa de parcelamento. Portanto, inexiste previsão para a 
compensação defendida pela autoridade coatora.
 7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""Prosseguindo-se 
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no julgamento, após o voto-vista regimental do Sr. Ministro Herman Benjamin, conhecendo 
em parte do recurso e, nessa parte, negando-lhe provimento, a Turma, por unanimidade, 
conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco 
Falcão, nos termos do art. 162, § 4º, do RISTJ." 

 
 Brasília, 13 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0049208-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.586.947 / RS

Números Origem:  450053171720154040000  50033030320154047100  RS-50033030320154047100  
TRF4-50053171720154040000

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : EMPRESA PORTO ALEGRENSE DE VIGILANCIA LTDA
ADVOGADO : FELIPE MARTINS MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). RENATO CÉSAR GUEDES GRILO(MANDATO EX LEGE - PROCURADOR DA 
FAZENDA NACIONAL), pela parte RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após a sustentação oral, pediu vista regimental dos autos o Sr. Ministro Herman 
Benjamin."

Aguardam os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.947 - RS (2016/0049208-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : EMPRESA PORTO ALEGRENSE DE VIGILANCIA LTDA 
ADVOGADO : FELIPE MARTINS MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

182, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. CRÉDITOS 
DO SUJEITO PASSIVO COM DÉBITOS TRIBUTÁRIOS COM 
EXIGIBILIDADE SUSPENSA. ART. 151, INCISO VI, DO CTN. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A compensação de ofício requer, necessariamente, a 
exigibilidade dos créditos tributários a serem compensados, o que não se observa 
quando os débitos pretensamente compensáveis encontram-se incluídos em 
programa de parcelamento. 

2. Registre-se que a Corte Especial, na sessão do dia 27.11.14, 
nos autos da Arguição de Inconstitucionalidade 5025932-62.2014.404.0000, Rei. 
Des. Federal Otávio Roberto Pamplona, reconheceu a inconstitucionalidade do 
parágrafo único do art. 73 da Lei n° 9.430/96, incluído pela Lei 12.844/13, que 
autorizava a compensação de ofício com débitos objeto de parcelamento sem 
garantia.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 213-217, e-STJ).

A parte recorrente alega violação do art. 535, II, do CPC, do art. 7 do 

Decreto 2.287/1986 e do art. 73 da Lei 9.430/1996. Afirma que o acórdão é omisso, 

porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 226, e-STJ). 

Aduz que é lícita a compensação de ofício dos créditos de restituição, ainda que 

objeto de parcelamento (fl. 232, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 266-285, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.947 - RS (2016/0049208-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.4.2016.

A irresignação não merece ser acolhida.

1. Histórico da Lide

Cuida a demanda de Mandado de Segurança impetrado pela empresa com o 

escopo de anular as decisões administrativas que determinaram a compensação de ofício dos 

créditos reconhecidos pelo impetrante com débitos cuja exigibilidade se encontra suspensa em 

virtude de adesão ao programa de parcelamento. 

O acórdão reprochado consignou que inexiste previsão legal para a 

compensação de débitos tributários que se encontrem com a exigibilidade suspensa, por 

motivo de inclusão em programa de parcelamento tributário.

O Tribunal de origem registrou que a Corte Especial reconheceu a 

inconstitucionalidade do art. 73, parágrafo único, da Lei 9.430/1996, incluída pela Lei 

12.844/2013. Assim sendo, O TRF analisou exclusivamente a norma contida no revogado art. 

73, caput, do referido texto legal. Dessa maneira, o STJ possui permissão legal de apreciar 

apenas a violação ao dispositivo originário da lei, pois o debate travado na Corte a quo 

restringiu-se à sua interpretação.

Por outro lado, qualquer debate, no julgamento deste Recurso Especial, sobre 

o art. 73, parágrafo único, da Lei 9.430/1996, teria como objeto a declaração de sua 

inconstitucionalidade pelo Tribunal regional. Entretanto, a competência para a apreciação de 

questão constitucional está reservada ao STF. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. TERMO FINAL. GARANTIA   DO   
RECEBIMENTO   DA   PENSÃO   POR   MORTE  AOS  FILHOS 
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UNIVERSITÁRIOS,  MENORES  DE  24  ANOS.  SÚMULA  211/STJ.  
RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 35, III, DA LEI 9.250/95   E   5º   DA   
LINDB.   ACÓRDÃO   BASEADO   EM  FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES  DO  STJ.  
AGRAVO  REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
PARTE, IMPROVIDO.

(...)
II. O Tribunal de origem determinou o restabelecimento da pensão 

por morte,    com    fundamento    exclusivamente    constitucional    - 
inconstitucionalidade  da lei local, frente aos princípios do acesso à educação e da 
dignidade da pessoa humana -, o que torna inviável a análise  da  questão,  em  
sede  de  Recurso  Especial,  sob pena de usurpação  da  competência  do  STF. 
Precedente do STJ: AgRg no REsp 1.545.846/MS,  Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/12/2015.

III. O Tribunal a quo utilizou a Lei federal 9.250/95, por analogia, 
para conceder o pensionamento, até o 24º aniversário do beneficiário 
universitário.  Nesse  contexto,  aferir  a  existência,  ou não, de lacuna  na  
legislação  local  -  como  pretende  o  agravante  -  é providência  vedada,  em  
sede  de Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 280/STF.

IV.  Agravo  Regimental  parcialmente  conhecido,  e,  nessa  
parte, improvido.

(AgRg nos EDcl no REsp 1.466.658/MS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2016).

TRIBUTÁRIO. ITBI. BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTAÇÃO AUTÔNOMA AMPARADA EM LEI 
MUNICIPAL. PRECLUSÃO. SÚMULA 280/STF. NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado com 
a finalidade de afastar a base de cálculo apurada pelo Município em relação ao 
ITBI.  O Tribunal a quo confirmou a sentença de procedência, por reputar 
inconstitucionais e ilegais o Decreto 46.228/2005 e a Lei Municipal 14.256/2006.

2.  A controvérsia foi solucionada com fundamento em legislação 
local (Lei 11.154/1991 e Decreto 46.228/2005 do Município de São Paulo). Assim, 
torna-se inviável, em Recurso Especial, o exame da matéria nele inserida, diante 
da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF, que dispõe: "Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário".

3. Por fim, não compete ao STJ reformar acórdão amparado no 
reconhecimento da inconstitucionalidade de norma legal, sob pena de usurpação 
da competência do STF (art. 102, III, da CF).

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 792.708/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 5/2/2016).
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2. Ausência de Omissão, art. 535, II, do CPC - Aplicação da Súmula 

284/STJ

O recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável 

o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. Cito 

precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTIGOS 
INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. LAUDOS TÉCNICOS 
DIVERGENTES. VALORES EM DESCOMPASSO. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do Código 
de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações genéricas sobre as 
suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do STF.

(...)
3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 44.316/SE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/02/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. LICENCIAMENTO. OMISSÃO DO 
JULGADO REGIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL E DEFINITIVA PARA O 
TRABALHO CASTRENSE. REFORMA INCABÍVEL. SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica.

Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes do 
STJ.

2. A alteração das conclusões adotadas pela instância ordinária 
quanto à inexistência de invalidez total e definitiva para o trabalho castrense, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, exigiria, necessariamente, novo 
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exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1341229/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/02/2014).

3. Precedente Julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos - 

Impossibilidade de Compensação de Ofício dos Débitos que se Encontram com a 

Exigibilidade Suspensa

No julgamento do Recurso Especial 1.213.082/PR, sob o rito dos Recursos 

Repetitivos, a Primeira Seção, Relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell Marques, 

entendeu que a imposição da compensação de ofício aos débitos do sujeito passivo, que se 

encontram com exigibilidade suspensa, na forma do art. 151, do CTN, extrapola os ditames 

legais. Cito a ementa do precedente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). ART. 
535, DO CPC, AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO 
PREVISTA NO ART. 73, DA LEI N. 9.430/96 E NO ART. 7º, DO 
DECRETO-LEI N. 2.287/86. CONCORDÂNCIA TÁCITA E RETENÇÃO DE 
VALOR A SER RESTITUÍDO OU RESSARCIDO PELA SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL. LEGALIDADE DO ART. 6º E PARÁGRAFOS DO 
DECRETO N. 2.138/97. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO APENAS 
QUANDO O CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER LIQUIDADO SE 
ENCONTRAR COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA (ART. 151, DO CTN).

1. Não macula o art. 535, do CPC, o acórdão da Corte de Origem 
suficientemente fundamentado.

2. O art. 6º e parágrafos, do Decreto n. 2.138/97, bem como as 
instruções normativas da Secretaria da Receita Federal que regulamentam a 
compensação de ofício no âmbito da Administração Tributária Federal (arts. 6º, 8º 
e 12, da IN SRF 21/1997; art. 24, da IN SRF 210/2002; art. 34, da IN SRF 
460/2004; art. 34, da IN SRF 600/2005; e art. 49, da IN SRF 900/2008), 
extrapolaram o art. 7º, do Decreto-Lei n. 2.287/86, tanto em sua redação original 
quanto na redação atual dada pelo art. 114, da Lei n. 11.196, de 2005, somente no 
que diz respeito à imposição da compensação de ofício aos débitos do sujeito 
passivo que se encontram com exigibilidade suspensa, na forma do art. 151, do 
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CTN (v.g. débitos inclusos no REFIS, PAES, PAEX, etc.). Fora dos casos 
previstos no art. 151, do CTN, a compensação de ofício é ato vinculado da 
Fazenda Pública Federal a que deve se submeter o sujeito passivo, inclusive 
sendo lícitos os procedimentos de concordância tácita e retenção previstos nos §§ 
1º e 3º, do art. 6º, do Decreto n. 2.138/97. Precedentes: REsp. Nº 542.938 - RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 18.08.2005; REsp. Nº 
665.953 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
5.12.2006; REsp. Nº 1.167.820 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 05.08.2010; REsp. Nº 997.397 - RS, Primeira Turma, Rel. 
Min. José Delgado, julgado em 04.03.2008; REsp. Nº 873.799 - RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 12.8.2008; REsp. n. 
491342 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
18.05.2006; REsp. Nº 1.130.680 - RS Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 19.10.2010.

3. No caso concreto, trata-se de restituição de valores 
indevidamente pagos a título de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ com 
a imputação de ofício em débitos do mesmo sujeito passivo para os quais não há 
informação de suspensão na forma do art. 151, do CTN. Impõe-se a obediência 
ao art. 6º e parágrafos do Decreto 2.138/97 e normativos próprios.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

(REsp 1213082/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/8/2011).

O STJ, seguindo o entendimento do REsp 1.213.082/PR, não autoriza o 

procedimento compensatório de ofício, visto que imprescindível, para tanto, a exigibilidade dos 

créditos tributários a serem compensados, o que não se observa quando os débitos 

pretensamente compensáveis encontram-se suspensos, por adesão em programa de 

parcelamento. Portanto, inexiste previsão para a compensação defendida pela autoridade 

coatora. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. CRÉDITO COM 
EXIGIBILIDADE SUSPENSA. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
ADOTADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
ALTERAÇÃO DO AT. 73 DA LEI Nº 9.430/96 POR MEIO DA LEI Nº 
12.844/13. INOVAÇÃO EM SEDE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA LEI Nº 12.844/13. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 282 DO STF.

1. Com efeito, recurso especial representativo da controvérsia, 
REsp nº 1.213.082, foi julgado em período anterior à vigência da Lei nº 12.844/13, 
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ocasião em que a Primeira Seção desta Corte adotou entendimento no sentido de 
que a compensação de ofício não é possível nos casos em que o crédito tributário 
esteja com exigibilidade suspensa.

2. Contudo, somente no bojo do recurso especial é que a Fazenda 
Nacional veiculou a alteração do art. 73 da Lei nº 9.430/96 pela Lei nº 12.844/13, 
não se tratando de legislação superveniente, mas já existência à época da 
propositura do mandado de segurança pela contribuinte, o que impossibilita o 
conhecimento de tal alegação por se tratar de verdadeira inovação descabida em 
sede recursal, a respeito da qual já se consumou a preclusão. Por outro lado, não 
houve o prequestionamento da novel legislação pelo acórdão recorrido, o qual não 
tratou do tema à luz da Lei nº 12.844/13, mas sim à luz do art. 7º do Decreto nº 
2.287/86, com redação dada pela Lei nº 11.196/05, cuja conclusão foi  
consentânea com o entendimento do STJ adotado no recurso representativo da 
controvérsia. Portanto, a alegação fazendária também encontra óbice no teor da 
Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada".

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 626.175/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/04/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL. COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. DÉBITOS COM 
EXIGIBILIDADE SUSPENSA. DESCABIMENTO. RECURSO 
REPETITIVO SOBRE O TEMA.

(...)
2. Não é possível considerar as razões trazidas no agravo interno 

vertente, para fins de suplantar a deficiência de fundamentação recursal do apelo 
raro, visto que os recursos devem estar perfeitos, completos e acabados no 
momento de sua interposição, em observância aos Princípios da Eventualidade, da 
Complementaridade e da Preclusão.

4. O acórdão recorrido se alinha ao entendimento firmado pela 
Primeira Seção no julgamento do REsp 1.213.082/PR, de relatoria do Ministro 
Mauro Campbell Marques, processado sob o rito do art. 543 -C do CPC, no 
sentido de que é incabível a compensação de ofício quando os débitos estiverem 
com a exigibilidade suspensa, na forma do art. 151 do CTN.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 434.003/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 9/3/2015).

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE 
OFÍCIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA 
POR PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 114 da Lei n. 11.196/2005 não autoriza o procedimento 
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compensatório previsto no art. 3º, § 2º, da Portaria Interministerial 23, de 2.2.2006, 
pois colide com o art. 151, VI, do Código Tributário Nacional, que inclui o 
parcelamento entre as hipóteses de suspensão do crédito tributário.

2. "Fora dos casos previstos no art. 151, do CTN, a compensação 
de ofício é ato vinculado da Fazenda Pública Federal a que deve se submeter o 
sujeito passivo, inclusive sendo lícitos os procedimentos de concordância tácita e 
retenção previstos nos §§ 1º e 3º, do art. 6º, do Decreto n. 2.138/97." (REsp 
1.213.082/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 
18.8.2011) Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.096.961/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 2/10/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR PARCELAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REPETITIVO JÁ JULGADO.

1. É vedada a compensação de ofício de valores a serem 
restituídos ao contribuinte em repetição de indébito com o valor do crédito 
tributário que está com a exigibilidade suspensa por força de parcelamento.  
Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.

2. "(...) o art. 6º e parágrafos, do Decreto 2.138/97, bem como as 
instruções normativas da Secretaria da Receita Federal que regulamentam a 
compensação de ofício no âmbito da Administração Tributária Federal 
extrapolaram o art. 7º, do Decreto-Lei 2.287/86, tanto em sua redação original 
quanto na redação atual dada pelo art. 114, da Lei n. 11.196, de 2005, somente no 
que diz respeito à imposição da compensação de ofício aos débitos do sujeito 
passivo que se encontram com exigibilidade suspensa, na forma do art. 151, do 
CTN. Assim, fora esses casos, a compensação de ofício é ato vinculado da 
Fazenda Pública Federal a que deve se submeter o sujeito passivo, inclusive 
sendo lícitos os procedimentos de concordância tácita e retenção previstos nos §§ 
1º e 3º, do art. 6º, do Decreto n. 2.138/97" (REsp 1.213.082/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 18.8.2011, acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.172.000/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 23/4/2012).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.  COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO DE CRÉDITOS DO 
CONTRIBUINTE COM DÉBITOS FISCAIS SUSPENSOS POR 
PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser 
impossível que a Secretaria de Receita Federal proceda à compensação de ofício 
de valores a serem restituídos ao contribuinte com débito tributário cuja 
exigibilidade esteja suspensa, por força de programa de parcelamento fiscal. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.352.592/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 22/2/2011; REsp 1.130.680/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
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28/10/2010; AgRg no REsp 1.047.760/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21/5/2010; AgRg no REsp 1.136.861/RS, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 17/5/2010.

2. Agravo não provido.
(AgRg no Ag 1.402.680/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/6/2011).

4. Conclusão

Por tudo isso, conheço parcialmente do recurso e, nessa parte, nego-lhe 

provimento.

É como voto.
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Números Origem:  450053171720154040000  50033030320154047100  RS-50033030320154047100  
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PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : EMPRESA PORTO ALEGRENSE DE VIGILANCIA LTDA 
ADVOGADO : FELIPE MARTINS MACHADO E OUTRO(S) - RS087190 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista regimental do Sr. Ministro Herman 
Benjamin, conhecendo em parte do recurso e, nessa parte, negando-lhe provimento, a Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão, nos 
termos do art. 162, § 4º, do RISTJ.
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